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Introdução
Todo pesquisador enfrenta, em seu percurso acadêmico, desafios rela-

cionados ao processo de produção do conhecimento, independentemente da 
abordagem, do objeto de estudo ou das técnicas empregadas. Entre as inquie-
tações mais recorrentes, destacam-se: a delimitação do problema de pesquisa, 
a coerência entre o arcabouço teórico e as estratégias metodológicas e a tra-
dução de objetos complexos em procedimentos analíticos viáveis (Gschwend; 
LeSchimmelfennig, 2007; Perissinotto; Nunes, 2023; Rezende, 2023). Esses obs-
táculos podem ser mitigados mediante um planejamento sistemático das eta-
pas investigativas, no qual a elaboração do desenho de pesquisa assume papel 
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central, funcionando como elemento articulador entre teoria e empiria (King; 
Keohane; Verba, 1994; Montenegro, 2016; Mesquita, 2017; Leite; Rocha, 2019). 

Em linhas gerais, a própria construção da identidade da Ciência Política, 
enquanto área autônoma do conhecimento, tem sido, em grande parte, asso-
ciada ao desenvolvimento de métodos que confiram a cientificidade, a fim de 
garantir ferramentas capazes de gerar conceituações mais precisas, relevâncias 
significativas e inferências interpretáveis (Brady; Collier; Seawright, 2010). No 
artigo “A ciência na ciência política brasileira” (Leite; Feres Júnior, 2021), en-
contramos uma reflexão sobre os parâmetros metodológicos pelo refinamento 
de uma metadiscussão sobre o caráter científico da produção acadêmica brasi-
leira. A multiplicação recente de publicações nacionais neste campo evidencia 
uma revitalização do debate marcada pela crescente preocupação com os pa-
drões analíticos dos estudos, tanto na perspectiva qualitativa como na quanti-
tativa (Figueiredo Filho, 2019; Figueiredo et al., 2021; Perissinotto et al., 2022; 
Perissinotto; Nunes, 2023; Rezende, 2023).

Mesquita (2017) e Montenegro (2016), nos artigos “Desenho de pes-
quisa, inferência e causalidade em Ciência Política e Relações Internacionais: 
uma introdução didática” (Mesquita, 2017) e “Desenho de pesquisa, inferên-
cia e causalidade em Ciência Política” (Montenegro, 2016), oferecem reflexões 
sobre esse processo através da discussão de três conceitos orientadores, quais 
sejam: (a) desenho de pesquisa; (b) inferência; e (c) causalidade. Ambos os au-
tores buscam verificar também a influência pivotal da obra de King, Keohane e 
Verba (1994) para a reflexão sobre o desenvolvimento de métodos pela Ciência 
Política. O presente texto busca explorar outros aspectos igualmente relevan-
tes no processo de elaboração do desenho de pesquisa e, com isso, colaborar 
para um quadro mais completo de reflexões metodológicas nesta importante 
área das Ciências Sociais.

Primeiramente, a distinção conceitual entre metodologia, método e 
técnica é fundamental para a estruturação de uma investigação científica. 
A metodologia refere-se ao conjunto de princípios teórico-epistemológicos 
que orientam a pesquisa, definindo seu plano geral e os critérios que regem a 
abordagem do objeto de estudo – desde a formulação das hipóteses até a in-
terpretação dos resultados (Borsotti, 2007). O método, por sua vez, é um cri-
tério mais específico dentro da metodologia, que detalha os passos essenciais 
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para coletar, tratar e/ou interpretar o objeto, de acordo com o enfoque (Marsh; 
Stoker, 1997). Cada método pode ser selecionado com base em sua adequação 
às questões específicas e à natureza dos dados disponíveis (Reis, 1991). Já as 
técnicas de pesquisa consistem nos instrumentos e ferramentas operacionais, 
utilizadas para aplicar um ou mais métodos, atuando na execução da pesqui-
sa (Silva, E.; Silva, J., 2016).

Na Ciência Política, a construção do desenho de pesquisa assume pa-
pel central diante do caráter complexo e multifacetado de seus objetos de es-
tudo. Temas como comportamento eleitoral, dinâmicas institucionais, políti-
cas públicas, teoria democrática etc., exigem abordagens metodológicas que 
articulem, de forma coerente, pelo menos três dimensões interdependentes: a 
fundamentação teórica-epistemológica (isto é, a metodologia); as estratégias 
metodológicas (os métodos); e as ferramentas de investigação (as técnicas). A 
escolha e a combinação desses elementos variam de acordo com a perspecti-
va teórica adotada, refletindo a pluralidade analítica que caracteriza o campo. 

Essa diversidade é uma riqueza da disciplina, mas também impõe desa-
fios à formulação de um desenho de pesquisa que seja, ao mesmo tempo, con-
sistente, viável e alinhado aos objetivos da investigação. Em vista disso, o dese-
nho cumpre a função de estruturar, de maneira lógica e consistente, os princi-
pais componentes do processo investigativo, desde os fundamentos teóricos até 
as estratégias empíricas, passando pela definição do problema, dos objetivos 
e das categorias analíticas (Lichbach; Zuckerman, 2009; Marsh; Stoker, 1997).

Flávio Rezende (2017, 2023) apresenta o conceito de pluralismo inferen-
cial para analisar as diferentes formas de estabelecer relações causais na Ciência 
Política brasileira. Essa abordagem revela como os pesquisadores combinam 
diversas perspectivas teóricas e metodológicas, incorporando novos paradig-
mas que orientam a produção do conhecimento na área. Segundo o autor, o 
campo está passando por uma transformação significativa. Nesse sentido, “a 
Ciência Política move-se de forma célere na direção da revolução de credibi-
lidade, em que se buscam inferências causais críveis a partir de desenhos de 
pesquisa experimentais e observacionais dotados de maior consciência meto-
dológica” (Rezende, 2023, p. 341, grifos do autor).

Como argumentam ainda Goertz e Mahoney (2006), as abordagens me-
todológicas predominantes nas Ciências Sociais – qualitativa e quantitativa 
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– configuram culturas investigativas distintas, cada uma caracterizada por 
normas, práticas e ferramentas próprias, articuladas de maneira internamen-
te coerente. Tais abordagens não preconizam, contudo, escolhas mutuamente 
excludentes. Pelo contrário, revelam-se potencialmente complementares, so-
bretudo em estudos que empregam métodos mistos (Creswell, 1994). No cam-
po da política comparada, por exemplo, a combinação estratégica de métodos 
mistos (quali-quanti) tem se mostrado particularmente frutífera. 

No escopo qualitativo, técnicas como a análise histórica comparada, 
a Análise Qualitativa Comparativa (QCA) e o Process Tracing (Perissinotto; 
Nunes, 2023) possibilitam a investigação de causalidades contextuais e de 
processos políticos complexos. Similarmente, o escopo quantitativo apresen-
ta um cenário de pluralismo inferencial, oferecendo subsídios para generali-
zações estatísticas e análises sistemáticas de padrões empíricos – como sur-
veys, pesquisas de opinião, avaliações de impacto de políticas públicas e aná-
lises baseadas em metadados, incluindo, por exemplo, os relatórios produzi-
dos por organismos internacionais, como a ONU, e os índices globais de de-
mocracia, como o Freedom in the world (Freedom House), o Democracy Index 
(The Economist) e o Democracy Report (V-Dem), entre outros (Leite; Feres 
Júnior, 2021; Rezende, 2017, 2023).

No entanto, a ambiguidade da diversidade metodológica expressa a 
coexistência de abordagens teóricas, por vezes antagônicas, que podem gerar, 
como admitem Marsh e Stoker (1997), uma verdadeira “cacofonia” epistemo-
lógica, evidenciada nos diversos enfoques teóricos, cada um com pressupostos, 
métodos e objetivos diferentes, o que pode dificultar a integração ou escolha 
de uma linha de análise. Ademais, essa diversidade metodológica não é ape-
nas sobre métodos ou técnicas, mas envolve visões diferentes sobre o que é o 
conhecimento válido e qual é o papel da ciência na sociedade. Desse modo, a 
integração entre diferentes perspectivas demanda consciência crítica sobre seus 
pressupostos, sejam eles valores normativos, estruturas institucionais, padrões 
comportamentais, construções narrativas, etc., reconhecendo que dada escolha 
de pesquisa reflete não apenas o que se estuda, mas como se enxerga o mundo.

Na clássica obra Designing Social Inquiry, de autoria de Gary King, 
Robert Keohane e Sidney Verba (1994) – amplamente conhecidos pela sigla 
KKV –, postula-se a importância de o pesquisador desenvolver um desenho 
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de pesquisa consistente. Os autores apresentam orientações sobre como for-
mular adequadamente o problema de investigação, explicitar o referencial teó-
rico, selecionar cuidadosamente os casos e observações, aprimorar a qualida-
de de dados e testar tanto argumentos descritivos, quanto causais. São, preci-
samente, esses fundamentos metodológicos que norteiam o presente artigo.

Considerando o quadro exposto acima, propomos uma revisão didá-
tica e situada sobre as principais orientações para elaboração de desenhos de 
pesquisa em Ciência Política no Brasil, fundamentada em duas constatações: 
(i) a persistente lacuna na formação metodológica, especialmente em institui-
ções periféricas aos grandes centros acadêmicos (Figueiredo Filho et al., 2021; 
Neiva, 2015; Soares, 2005) e; (ii) a necessidade de um conjunto de orientações 
práticas que considerem contextos regionais diversos e recursos limitados, ou 
seja, a realidade material de muitos estudantes de graduação e pós-graduação 
no Brasil. Nossa motivação surgiu dos desafios enfrentados em nossos próprios 
processos formativos, de buscas e leituras ativas e sistemáticas sobre a temá-
tica. O objetivo é oferecer um itinerário metodológico que articule contribui-
ções clássicas e contemporâneas, incluindo as que vivenciamos.

A estrutura do trabalho está organizada em duas seções articuladas e 
complementares. Na primeira, consta a conceituação do desenho de pesquisa, 
os seus diferentes tipos e a sua importância para a Ciência Política contempo-
rânea. Na segunda, elucidam-se os elementos constitutivos do desenho, com 
ênfase na articulação entre teoria e método, incluindo recomendações práti-
cas para a integração criativa de abordagens. Por fim, as considerações finais 
sintetizam os argumentos e apontam caminhos para pesquisas futuras.

Desenho de pesquisa em ciência política: definições básicas
O que diferencia uma investigação científica de outros tipos de produ-

ção intelectual é o compromisso com o rigor metodológico e a fundamenta-
ção teórica, características que permitem não apenas a verificação, mas tam-
bém a replicação dos resultados por outros pesquisadores (King; Keohane; 
Verba, 1994). Nesse contexto, o desenho de pesquisa emerge como elemen-
to central no plano estratégico dos processos investigativos. Mas como exata-
mente ele contribui para a produção de conhecimento científico na discipli-
na? É essa questão que buscamos responder.
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Originalmente associado às representações gráficas e esquemáticas, o 
termo desenho de pesquisa ampliou-se para abranger o planejamento sistemáti-
co que assegura validade e confiabilidade científica (Cano, 2012). Nas Ciências 
Sociais, essa evolução reflete a necessidade de abordar fenômenos complexos 
com métodos flexíveis, porém estruturados. Na Ciência Política, em particu-
lar, o desenho de pesquisa envolve: (a) formulação de perguntas de pesquisa 
bem delimitadas; (b) seleção de métodos adequados à coleta e análise de da-
dos; e (c) interpretação de resultados com base em um referencial teórico con-
sistente. Essas etapas garantem precisão analítica, especialmente em estudos 
sobre temas sensíveis e sujeitos a vieses (Gschwend; Schimmelfennig, 2007).

Entre as diversas definições, o desenho de pesquisa pode ser compreen-
dido como um passo a passo que organiza as principais dimensões do proces-
so investigativo: os procedimentos metodológicos (métodos), que orientarão 
a execução da pesquisa; as estratégias de coleta e análise (técnicas), que deter-
minarão a seleção e tratamento dos dados; e os mecanismos de inferência (in-
terpretação), que articulam teoria e empiria (Leite; Rocha, 2019). Esse cons-
tructo desempenha uma função dupla de assegurar a transparência do proces-
so de produção do conhecimento e fornecer a estrutura necessária para vali-
dar a credibilidade dos resultados obtidos.

É possível citar algumas contribuições para elaboração de bons desenhos 
de pesquisa. Estudos como os de Kim, Zhu e Chen (2016) demonstram como 
métodos quantitativos podem ser aplicados de forma sistemática para revisar 
bibliografias, monitorando o funcionamento das obras em determinado cam-
po, identificando conexões, influências e lacunas entre os estudos. Eles permi-
tem destacar quais são as teorias mais debatidas, os autores mais reconheci-
dos e citados (referenciados), bem como as agendas de pesquisa mais proemi-
nentes. Os autores oferecem um passo a passo para aplicação comparativa en-
tre a visualização da informação (InfoVis) e a visualização de dados (DataVis), 
utilizando técnicas cientométricas5 para identificar diferenças conceituais, te-
máticas e de aplicação.

5	 A cientometria analisa a produção científica por meio de dados quantitativos. Ela mapeia a atividade acadêmica 
através das publicações, examinando volumes de produção, citações, alcance de autores e redes de colaboração 
entre pesquisadores, apontando não só o que é produzido, mas o que, de fato, influencia e abre novos caminhos 
para a ciência. Suas evidências fornecem subsídios mais sólidos para a elaboração de políticas científicas 
eficazes.
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Aqui, a visualização de dados refere-se à representação gráfica de in-
formações brutas, facilitando a exploração preliminar e a identificação de pa-
drões iniciais, como é o caso de gráficos de dispersão e histogramas. Em con-
traste, a visualização de informações envolve a apresentação gráfica de conjun-
tos processados e já analisados, como infográficos e dashboards, com o obje-
tivo de sintetizar e comunicar resultados, relações causais ou conclusões deri-
vadas do tratamento metodológico (Kim; Zhu; Chen, 2016). 

Embora a visualização de dados seja elementar para a fase explorató-
ria da análise que permite a triagem inicial e formulação de hipóteses, é a vi-
sualização de informações que assume papel estratégico na disseminação do 
conhecimento produzido, traduzindo a complexidade em formatos acessíveis 
para interpretação final. Ambas as modalidades, quando articuladas, consti-
tuem recursos analíticos complementares para garantir rigor metodológico 
sobre a revisão bibliográfica, com mais transparência na interpretação e efi-
cácia em pesquisas teóricas.

Nesse sentido, Župič e Čater (2015) desenvolvem um modelo especí-
fico de planejamento de pesquisa para esse tipo de investigação, denomina-
do fluxograma metodológico cientométrico, composto por cinco fases distin-
tas. Como a primeira das fases, o desenho de pesquisa é central, pois define 
os parâmetros que impactam todas as etapas subsequentes. Nele, elaboram-se 
as premissas que respondem a três perguntas fundacionais:

a)	Objetivos específicos: O que a pesquisa pretende alcançar?
b)	Problemas específicos: Quais lacunas ou questões a pesquisa visa 

abordar?
c)	Métodos selecionados: Quais técnicas e procedimentos serão usados 

para coleta e análise de dados?
Como propositiva para coleta e análise de dados, esse planejamento sis-

temático possibilita a identificação de tendências emergentes, o acompanha-
mento de mudanças teóricas ao longo do tempo e a obtenção de uma visão 
mais precisa sobre a evolução conceitual das tendências políticas. Sua abor-
dagem facilita a compreensão das dinâmicas inerentes às pesquisas bibliográ-
ficas, permitindo destacar áreas que apresentam lacunas e demandam maior 
aprofundamento investigativo, conforme detalhado a seguir. 
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Quadro 1 - Fluxograma metodológico cientométrico

1ª Fase 
Desenho de pesquisa

Problemas específicos 
Objetivos específicos 
Métodos específicos

2ª Fase 
Compilação dos dados

Base de dados 
Tipo de documento 

Área 
Recorte espacial 
Recorte temporal 
Filtros de seleção 

Tipo de dado coletado

3ª Fase 
Análise de dados

Técnicas de processamento e análise

4ª Fase 
Visualização de dados 

Representação gráfica do objeto analisado 

5ª Fase 
Interpretação de dados 

Contextualização do objeto analisado

Fonte: Elaboração própria adaptada de Župič e Čater (2015). 

O quadro proposto por Župič e Čater (2015) organiza cinco fases se-
quenciais e complementares. A primeira fase estabelece os fundamentos da 
investigação por meio da definição de problemas, objetivos e métodos, garan-
tindo o alinhamento entre as questões de investigação e a abordagem metodo-
lógica. A segunda fase descreve os procedimentos de coleta, incluindo as fon-
tes (como bases de dados e tipos documentais), os critérios espaciais, tempo-
rais e temáticos, bem como os protocolos de seleção (filtros e critérios de in-
clusão/exclusão). A terceira fase envolve a aplicação de técnicas de processa-
mento e análise, como análise de redes e mineração textual com normaliza-
ção linguística, para o tratamento sistemático dos dados. A quarta fase con-
siste na representação gráfica dos padrões identificados, com ênfase na dis-
tribuição (frequência) e nas relações (concentração/proporção) entre termos 
ou conceitos. Por último, a quinta fase revela como a análise qualitativa com-
plementar será realizada, por meio da análise de conteúdo, contextualizando 
e validando os padrões quantitativos identificados. 

As principais características dessa abordagem incluem a sequenciali-
dade lógica entre as fases, a integração metodológica entre técnicas quantita-
tivas e qualitativas, a rastreabilidade dos critérios explícitos de construção e a 
multidimensionalidade, ao considerar aspectos temporais, espaciais e temá-
ticos. Essa estrutura, por fim, configura um framework completo, garantindo 
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rigor metodológico e flexibilidade para adaptação a diferentes objetos de es-
tudo (Župič; Čater, 2015).

Em contrapartida, a metodologia feminista revoluciona radicalmen-
te os desenhos de pesquisa ao transformá-los de ferramentas técnicas em ins-
trumentos político-epistemológicos. Enquanto modelos tradicionais privilegiam 
replicabilidade e generalização, esta abordagem parte da experiência situada 
(Haraway, 1998), tomando vivências marginalizadas como ponto de partida 
(como estudos sobre trabalho doméstico apresentados pela perspectiva das 
trabalhadoras); assume posicionalidade, rejeitando a neutralidade como fic-
ção e exigindo que o pesquisador explicite seu lugar social (raça, gênero, clas-
se) no desenho metodológico (Harding, 1987, 2004, 2015); e incorpora inter-
seccionalidade, capturando a simultaneidade de opressões, em contraparti-
da às abordagens de variáveis isoladas dos modelos convencionais (Collins, 
2019; Crenshaw, 1991).

Para a abordagem feminsta, a rigidez dos desenhos de pesquisa tradi-
cionais na Ciência Política negligencia perspectivas, ao não incorporar esses 
postulados, perpetuando veladas as assimetrias que estudam. No Brasil, para-
digmas dominantes e dados quantitativos falham em capturar a complexidade 
de grupos subalternalizados, especialmente as experiências das mulheres ra-
cializadas, distorcendo realidades e reforçando desigualdades ao invisibilizar 
dimensões interseccionais. A metodologia feminista não é, pois, um “acrés-
cimo”, mas uma reconstrução ética dos fundamentos da pesquisa, defenden-
do que os desenhos de pesquisa na área precisam comprometer-se com a in-
clusão social e avançar em agendas que combinam rigor metodológico com 
justiça epistêmica para grupos subalternizados (Martinez, 2023; Perez, 2022).

Diante disso, embora a realidade social seja composta por casos parti-
culares e mutáveis (condicionados por contextos históricos e culturais), cabe 
ao cientista político equilibrar simplificação analítica e respeito à complexida-
de empírica, evitando reducionismos (Adcock; Collier, 2001). Para isso, exi-
ge-se um esforço de simplificação: identificar características essenciais do ob-
jeto, conferindo às pesquisas maior sistematicidade e abrangência, sem, com 
isso, perder especificidade e foco (Adcock; Collier, 2001; Seawright; Gerring, 
2008). Essa abstração sistemática viabiliza a produção de conhecimentos am-
plos e socialmente relevantes (King; Keohane; Verba, 1994), sendo o desenho 
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de pesquisa o elemento integrador que organiza esses processos metodoló-
gicos. Para isso, o desenho ideal deve ser: flexível, para incorporar reflexões 
críticas; específico, na definição de métodos; transparente, em suas escolhas 
epistemológicas. 

Um desenho de pesquisa bem elaborado representa um parâmetro para 
a replicação de estudos, pautando-se em dois objetivos centrais: descrever e ex-
plicar fenômenos políticos (Figueiredo Filho et al., 2021). Para alcançá-los, o 
pesquisador investiga fatos observáveis visando desvendar aspectos desconhe-
cidos e, assim, produzir conhecimentos aplicáveis a outros contextos eventual-
mente generalizáveis por interpretações holísticas (Cano, 2012; Gerring, 2016). 

A seguir, apresentamos um quadro com os tipos de desenhos de pes-
quisa em Ciência Política, destacando como cada um pode ser operacionali-
zado por diferentes metodologias, não como modelos exclusivos, mas como 
estruturas adaptáveis aos instrumentos do pesquisador.

Quadro 2 - Tipos de desenhos de pesquisa em Ciência Política

Desenho Objetivo Quando usar? Ferramentas comuns
Experimental Testar causa e efeito com 

controle
Quando se pode controlar as 

variáveis 
Randomização, grupo controle, 

pré/pós-teste
Quase- 

Experimental
Medir impacto causal sem 

aleatorização
Quando não é ético ou viável 

randomizar (políticas públicas, 
eleições)

Diferenças-em-diferenças 
(DiD), regressão descontínua

Longitudinal Entender mudanças no 
tempo

Quando o foco é trajetórias, ciclos 
ou efeitos duradouros

Painéis de survey, análise de 
séries temporais

Comparativo Descobrir padrões entre 
casos distintos

Para comparar países, estados, 
partidos buscando semelhanças/

diferenças

QCA, método Most Similar 
Systems (MSS)

Estudo de Caso Explorar complexidade de 
um fenômeno

Quando se quer detalhar 
mecanismos, contextos ou 

processos únicos

Process tracing, entrevistas, 
análise documental

Survey 
Transversal

Mapear opiniões/perfis 
num dado momento

Para “fotografar” atitudes, 
crenças ou comportamentos em 

larga escala

Questionários, amostragem 
representativa

Fonte: Elaboração própria adaptada dos autores referenciados no texto (2025).

Os tipos de desenhos de pesquisa apresentados baseiam-se na taxo-
nomia clássica de King, Keohane e Verba (1994) para hierarquizar estraté-
gias por potencial inferencial, partindo do experimental como padrão-ouro 
causal (Shadish; Cook; Campbell, 2002), passando pelo quase-experimental, 
para avaliação de políticas, até o transversal. A lógica comparativa baseia-se 
na contraposição sistêmica de casos (MSS), como proposto por Przeworski e 
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Teune (1970). Por outro lado, o estudo de caso aprofunda os mecanismos atra-
vés do process tracing, seguindo as abordagens de George e Bennett (2005) e 
Van Evera (1997). A dimensão temporal (longitudinal) é crucial para estabe-
lecer a sequência causal. Essa abordagem permite adaptar princípios gerais a 
cenários empíricos específicos, mas exige atenção a possíveis vieses de sele-
ção e generalização. Cada tipo de desenho de pesquisa alinha-se com pergun-
tas de pesquisa específicas e diferentes possibilidades empíricas. A decisão fi-
nal sobre qual desenho usar depende do nível de controle que o pesquisador 
busca sobre o objeto de estudo, do tempo disponível e do acesso aos dados. 

Ademais, torna-se, ainda, importante distinguir o desenho de pesqui-
sa da abordagem metodológica, ainda que ambos estejam intimamente rela-
cionados. Enquanto o desenho de pesquisa estrutura o percurso da investiga-
ção, a abordagem metodológica determina como esse percurso será trilhado, 
com base em critérios de rigor, coerência teórica e adequação aos objetivos do 
estudo. Dessa forma, a abordagem metodológica é um componente do dese-
nho de pesquisa, mas não o esgota. Na próxima seção, examinaremos em de-
talhe os elementos essenciais para desenhos de pesquisa em Ciência Política.

Elementos essenciais para desenhos de pesquisa em ciência po-
lítica: notas para o planejamento

Nesta seção, exploraremos os elementos essenciais para elaboração de 
desenhos de pesquisa em Ciência Política, apresentando seus principais ele-
mentos constitutivos e enfatizando estratégias práticas para subsidiar o pla-
nejamento investigativo.

Elementos essenciais
No que toca ao desenho de pesquisa, podemos definir, pelo menos, 

quatro características que conduzem a investigação para o caminho da vali-
dação científica, quais sejam: a) o objetivo é a inferência; b) os procedimentos 
são públicos; c) as conclusões são incertas; e d) o conteúdo é o método (King; 
Keohane; Verba, 1994). Mas, o que isso significa? Comentaremos cada uma 
delas a seguir.
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a) O objetivo é a inferência
A intenção do pesquisador deve ser extrair informações relevantes do 

mundo social por meio da formação de inferências descritivas ou causais. A 
inferência descritiva é o processo de compreensão de um fenômeno não ob-
servado com base em um conjunto de observações de uma realidade analisa-
da. Podemos formular hipóteses ou teorizar sobre um universo de casos a par-
tir de uma amostra. Também fazemos inferência de conceitos a partir de ob-
servações. Nas Ciências Sociais, muitos dos termos com os quais trabalhamos 
são subjetivos e o que fazemos são aproximações, representações dos concei-
tos, a partir de fatos da vida real (Collier; Seawright; Munck, 2010). Por exem-
plo, não vemos o machismo de forma concreta, palpável, no nosso dia a dia, 
mas a violência contra a mulher é algo visível, os baixos índices de represen-
tação feminina em cargos políticos são reais e, a partir desses dados da reali-
dade, inferimos o machismo.

Já a inferência causal estabelece uma relação de causa e efeito entre dois 
fatos a partir de uma realidade que conhecemos para uma que é desconheci-
da. Isto é, a partir da inferência causal, formulamos nossas hipóteses de estu-
do. Uma hipótese tem como característica (1) estabelecer uma relação (posi-
tiva ou negativa) entre uma (2) variável dependente e uma (3) variável inde-
pendente (Figueiredo Filho et al., 2021).

A despeito dessas diferenças, o pesquisador precisa explicar no seu pro-
jeto de pesquisa se o seu objetivo é entender melhor como um fenômeno ocor-
re ou testar relações causais que expliquem a ocorrência desse fenômeno. Fazer 
inferências, ou seja, generalizar sobre outros indivíduos, grupos ou situações, 
a partir da realidade estudada, é o que torna nossa produção essencialmente 
científica. Sem isso, estaríamos falando em linguagem ensaística, como de li-
teratura, por exemplo, e não de ciência social (Cano, 2012).

b) Os procedimentos são públicos
Para se fazer ciência, uma das tarefas essenciais é informar de forma 

explícita os conceitos que guiaram a pesquisa, a literatura basilar, a escolha do 
campo de estudo, como os dados foram coletados e como foram analisados, 
tornando todos esses processos transparentes aos leitores e à comunidade cien-
tífica. Desde a sua fundação e autonomização como área acadêmica, a Ciência 
Política tem como prioridade o esforço de afirmação de sua cientificidade por 
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meio do desenvolvimento de métodos e técnicas de pesquisa, o que inclui a 
replicabilidade e a publicidade dos dados e técnicas utilizados. Esta preocu-
pação metodológica encontra eco até a contemporaneidade. Publicizar os da-
dos garante, pois, a replicabilidade da pesquisa, o julgamento dos resultados, 
a checagem da validade, a comparação com os achados de outras pesquisas, 
e permite que outros pesquisadores aprendam com os métodos empregados 
(Leite; Rocha, 2019).

c) As conclusões são incertas, logo, não são absolutas
A inferência é, por definição, um processo imperfeito, pois fazemos afir-

mações a partir de uma realidade que conhecemos, para outra que não conhe-
cemos. A incerteza é, portanto, um aspecto constante e presente em toda inves-
tigação científica. Os resultados que encontramos, as teorias que elaboramos 
são, por essência, falseáveis e provisórias (De Vaus, 2001), do contrário, seriam 
dogmáticas, e não científicas. Isso quer dizer que, assim como no Direito to-
dos são considerados inocentes até que se prove o contrário, na ciência, uma 
teoria é considerada válida até que se demonstre o contrário.

d) O conteúdo é o método
O principal conteúdo da ciência não diz respeito ao fenômeno de es-

tudo em si, mas aos métodos, regras e técnicas de que dispomos. Como cita-
do anteriormente, os achados de nossas pesquisas são sempre incertos e su-
jeitos à revisão, e é por meio deles que nossos resultados são julgados. Logo, 
são os métodos e técnicas empregados que distinguem o conhecimento cien-
tífico de outras formas de conhecimento, como o senso comum ou religioso, 
por exemplo (Collier; Seawright; Munck, 2010; Figueiredo Filho et al., 2021).

Após conhecermos melhor o que é um desenho de pesquisa e suas carac-
terísticas essenciais, apresentaremos, na próxima seção, recomendações, à luz 
das referências revisitadas, sobre como elaborar um bom desenho de pesquisa. 

Passos do desenho de pesquisa
Para se construir um desenho de pesquisa, podemos seguir alguns “pas-

sos”, isto é, etapas lógicas de um projeto de pesquisa6, cada uma com especi-
ficidades distintas: a) formulação da pergunta de pesquisa; b) pressupostos 

6	 Jairo Nicolau oferece uma proposta curta e didática sobre como elaborar um projeto de pesquisa em Ciência 
Política (Nicolau, 2013). Indicamos ler também as recomendações de Gil (2017).
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teóricos e quadro teórico; c) seleção de casos/dados; d) estratégia causal ou 
abordagem analítica; e) triangulação e interpretação e; f) ética e confiabilida-
de. A seguir, detalhamos cada uma dessas etapas.

A formulação da pergunta de pesquisa
Qual é o objeto de pesquisa que se pretende investigar? A pergunta é 

delimitada?
Um problema bem elaborado funciona como um farol, pois ilumina o 

caminho metodológico. Ao investigar uma temática específica, define-se onde 
buscar dados, como analisá-los e qual será sua contribuição para determina-
do campo do conhecimento. Essa certeza impede que nos percamos em fon-
tes dispersas ou em questões confusas. Lembre-se: problemas ambiciosos de-
mais geram pesquisas superficiais, enquanto problemas estreitos demais limi-
tam descobertas. O equilíbrio está na especificidade com significado teórico.

Entretanto, como escolher um tema e delimitar uma pergunta? 
Primeiramente, o ideal é que o pesquisador eleja um tema que lhe interesse pes-
soalmente. Sabemos que o processo de pesquisa é desafiador, solitário e cansati-
vo. Investigar um tema que nos instiga torna a jornada menos desgastante. Como 
alertam Barakso, Sabet e Schaffner (2014,), uma pergunta mal formulada pode 
gerar ambiguidades metodológicas e comprometer a validade dos resultados. 

A especificidade permite identificar variáveis mensuráveis e evitar ge-
neralizações infundadas (Figueiredo Filho et al., 2021). Por fim, conforme 
Creswell (1994, p. 71), ao elaborar uma pergunta de pesquisa, o pesquisador 
deve considerar: mapear frameworks teóricos das disciplinas-mãe; examinar 
estudos prévios para identificar lacunas; explicitar mecanismos causais entre 
variáveis; e refletir sobre a viabilidade empírica.

Desse modo, em vez de abordar um tema de forma genérica (como “A 
corrupção é ruim?”), transformamos essa pergunta em um problema definido 
e investigável (“Por que alguns sistemas de controle de corrupção falham em 
municípios brasileiros?”). Essa pergunta direciona o seu foco para causas es-
pecíficas e contextos mensuráveis, evitando armadilhas como generalizações 
vagas ou julgamentos morais.

Prosseguindo, para justificar academicamente seu problema, dialogue 
com a literatura existente. Suponha que estudos anteriores sobre corrupção 
no Brasil, como o de Power (2000), já tenham mapeado mecanismos federais, 
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mas negligenciado realidades locais. Essa é a oportunidade de mostrar como 
a sua pesquisa preenche essa lacuna, usando teorias, como as de instituciona-
lismo de North (1990), para explicar por que arranjos municipais podem fa-
lhar. Esse diálogo teórico não é uma revisão bibliográfica decorativa, é o que 
transforma uma curiosidade pessoal em um problema científico relevante. 

Além disso, é preciso refletir sobre a viabilidade prática, que exige: acesso a 
dados (disponíveis online?); entrevistas (viáveis em 6 meses ou um ano?), e conhe-
cimento em análise institucional (você domina?). Ao identificar obstáculos intrans-
poníveis, ajuste o escopo (por exemplo, realizar a pesquisa em três cidades com-
paráveis pode ser mais viável do que estudar todos os municípios de um estado).

Suponha que se queira estudar desigualdade de gênero na política. 
Devemos começar refutando lugares-comuns. Um problema frágil seria: “As 
mulheres têm menos espaço político?”, pois é uma questão amplamente do-
cumentada e, logo, pouco inovadora. Já um problema mais estruturado po-
deria ser formulado da seguinte forma: “Como regras informais em partidos 
conservadores inviabilizam a ascensão de mulheres negras a cargos do poder 
executivo?”. Esse problema pode ser testado com, por exemplo: o filtro teórico, 
que o vincula a debates sobre interseccionalidade (Collins, 2019) e sobre ins-
tituições informais (Helmke; Levitsky, 2004); o filtro metodológico, que exige 
um estudo de caso, como a análise de trajetórias dentro de um partido espe-
cífico, combinada com análise documental (estatutos, atas, regimentos); ou o 
filtro ético, que busca dar voz a grupos marginalizados, não apenas estudá-los 
como objeto. Se passar nesses testes, você terá um problema viável, original 
e academicamente consistente. Um bom problema de pesquisa é aquele cuja 
resposta, mesmo que negativa, obriga a disciplina a repensar seus pressupos-
tos (King; Keohane; Verba, 1994).

Além da relevância científica, uma pesquisa precisa, na medida do pos-
sível, oferecer uma contribuição social. O conhecimento gerado pode ser útil 
para compreender instituições políticas, avaliar a eficiência de governos ou 
subsidiar políticas públicas (Gschwend; Schimmelfennig, 2007). É importan-
te destacar que essa utilidade não se limita à aplicação direta dos resultados 
pelos decisores. Em perspectiva ampla, até mesmo problematizar temas negli-
genciados, como relações sociais pouco estudadas, constitui per se uma con-
tribuição válida, conferindo validade social ao esforço analítico.



16 — Rev. Bras. Ciênc. Polít. v.45, p. 1-33, e290136, 2026

JAMILE LOURDES FERREIRA TAJRA ET AL.

Outro fator crucial, como colocado no exemplo acima sobre corrup-
ção nos municípios, é a viabilidade operacional da pesquisa, já que algumas 
perguntas podem ser respondidas em um semestre, enquanto outras exigem 
anos de investigação ou; enquanto certos dados são acessíveis publicamente, 
outros demandam negociações complexas. Questões-chave para esse momen-
to são: De onde virão seus dados? Eles são suficientes e confiáveis? Em sínte-
se, uma pergunta academicamente consistente precisa reunir clareza, especifi-
cidade, base empírica sólida e factual (alinhada a recursos, habilidades e pra-
zos) e ancoragem teórica com potencial de contribuição em sua área de conhe-
cimento (Barakso; Sabet; Schaffner, 2014).

b) Pressupostos e quadro teórico 
Quais são os “óculos teóricos” com que se enxergam o objeto de pesquisa? 
A teoria opera como a espinha dorsal do desenho de pesquisa, integran-

do-se organicamente desde a formulação da pergunta até a interpretação dos 
resultados. Sua principal função é fornecer a lógica que articula objetivos, méto-
dos e análise, garantindo coerência interna ao projeto. Como destacam Lavalle 
e Szwako (2015), na Ciência Política brasileira essa articulação exige atenção 
redobrada à operacionalização de conceitos, pois categorias como participa-
ção social ou qualidade democrática, por exemplo, assumem contornos con-
ceituais específicos em nosso contexto institucional (Przeworski et al., 2000). 
A escolha teórica não é meramente ilustrativa, ela define o alcance explicati-
vo da pesquisa e valida as opções metodológicas (Adcock; Collier, 2001), re-
forçando estudos locais ou oferecendo leituras globais.

Em pesquisas de viés dedutivo, a teoria estabelece hipóteses prévias e 
orienta a seleção de variáveis e técnicas quantitativas (Creswell, 1994). Já no 
viés indutivo, mais frequente em estudos qualitativos, a teoria emerge pro-
gressivamente durante a coleta e análise de dados, exigindo flexibilidade no 
planejamento inicial. Essa dinâmica é exemplificada em pesquisas sobre ins-
tituições políticas latino-americanas, onde o desenho incorpora ajustes inte-
rativos para capturar complexidades locais (Mahoney; Rueschemeyer, 2003).

Assim, o termo “teoria” abrange dois eixos complementares: teorias con-
solidadas, que servem como ponto de partida; e de inovação teórica, que revi-
sam e superam paradigmas anteriormente aceitos, propondo mecanismos iné-
ditos de interpretação. No primeiro caso, o desafio central reside na tradução 
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conceitual. Teorias consolidadas, originadas em outros contextos, precisam ser 
adaptadas à realidade local sem perder rigor analítico. A teoria da democrati-
zação, por exemplo, ao ser aplicada ao federalismo brasileiro, demanda repen-
sar indicadores de estabilidade institucional, como evidenciam Abrucio (2022) 
e Arretche (2012) em estudos comparativos. Essa adaptação não é somente em-
pírica, mas exige refinamento metodológico, desde a definição de unidades de 
observação até técnicas de coleta de dados sensíveis a assimetrias regionais.

No segundo caso, quando a pesquisa almeja inovação teórica, o dese-
nho deve incorporar mecanismos de validação mais consistentes. Pesquisas 
brasileiras sobre ativismo digital (Ribeiro; Borba; Hansen, 2019) ou exposição 
midiática (Biroli; Miguel, 2013), por exemplo, ilustram como triangulação de 
métodos, amostragem estratificada e controle de vieses contextuais tornam-
-se elementos indispensáveis. Nesses casos, a teoria não apenas orienta, mas 
se remodela mediante descobertas empíricas, exigindo transparência nas es-
colhas de coleta e análise.

Além disso, a falseabilidade (Popper, 1959) assume contornos práticos no 
desenho através de estratégias que podem prever a busca por evidências contra-
ditórias. No contexto brasileiro, o process tracing pode rastrear mecanismos cau-
sais em políticas públicas (Perissinotto; Nunes, 2023), enquanto alerta para arma-
dilhas na operacionalização de conceitos polissêmicos como “cidadania” e “socie-
dade civil” (Lavalle; Szwako, 2015). Nesse caso, a transparência analítica assegu-
ra a viabilidade de mensuração e a construção de indicadores em estudos de caso.

Em síntese, o quadro teórico é o núcleo integrador que confere consis-
tência ao desenho de pesquisa. Sua função vai além de uma fundamentação 
conceitual, pois ele garante que cada escolha metodológica, desde o recorte 
amostral até as técnicas analíticas, seja teoricamente e contextualmente justi-
ficada. Esse processo permite conectar criticamente o conhecimento já esta-
belecido (referências passadas e contemporâneas) aos resultados da pesquisa, 
assegurando que sejam comparáveis, verificáveis e integrados ao debate cientí-
fico, além de evitar achismos, garantindo a validação dos resultados. Portanto, 
a pesquisa deve buscar construir ou testar teorias orientando-se pela literatura 
pertinente e refletindo sobre interpretações que abrangem desde quadros glo-
bais até realidades locais, o que gera inovações analíticas distintivas.
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c) Seleção de casos/dados
Por que escolher estes casos e não outros? Eles ajudam a responder à 

pergunta de pesquisa?
Para elaborarmos ou testarmos uma teoria, precisamos de casos/dados. 

Isto é, para alcançarmos os resultados almejados, será necessário coletar, mi-
nerar, tratar e sistematizar casos/dados que possam ser analisados e/ou testa-
dos, de modo a responder às nossas perguntas. A etapa de seleção de casos/
dados também deve ser orientada pela literatura.7 A teoria é necessária aqui 
porque, como apontado anteriormente, é a partir dela que definimos os con-
ceitos a serem abordados para responder à pergunta de pesquisa. São os con-
ceitos teóricos que serão operacionalizados e medidos. Somente após essas de-
finições, escolhemos os casos e observações a serem analisados (Gschwend; 
Schimmelfennig, 2007). Teorias e dados, portanto, interrelacionam-se, e estes 
últimos também precisam ser teoricamente orientados.

Uma questão central neste momento é: a base de dados será construí-
da ou se trabalhará com uma base já existente? Ao coletar dados próprios, é 
essencial selecionar instrumentos de medição adequados. Essa escolha deve 
estar diretamente associada ao tema da pesquisa e ao contexto de coleta, não 
às preferências pessoais do pesquisador. Nem todas as técnicas são adequadas 
para todas as perguntas. Por isso, é crucial conhecer diversas ferramentas e téc-
nicas de pesquisa, compreendendo suas vantagens e limitações (Cano, 2012).

Por outro lado, há inúmeras bases de dados consolidados disponíveis, 
como as plataformas brasileiras (IBGE, IpeaData etc.) e internacionais (além de 
agências especializadas da ONU), como já citamos anteriormente. Entretanto, 
ao usar bases pré-existentes, é essencial problematizar ou descrever detalhada-
mente os parâmetros metodológicos da construção original dos dados (fontes, 
formas de coleta, tamanho das amostras etc.), explicitando a construção de ín-
dices e categorias conceituais (como PIB, IDH, censos etc.), e não se contentar 
apenas com as evidências finais, pois é imprescindível entender os processos 
subjacentes (fontes, dimensões, variáveis, intervalos) aos resultados. Ou seja, 
todos os pré-requisitos de rigor acadêmico aplicam-se aqui, incluindo trans-
parência, verificação e replicabilidade.

7	 Para uma reflexão sobre como proceder com rigor na seleção de casos estudados, de modo a evitar escolhas 
enviesadas, sugerimos a leitura do artigo de Daniel Machado (Machado, 2021).
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A escolha entre métodos, por sua vez, depende dos objetivos da pesqui-
sa. Dados qualitativos (entrevistas, documentos históricos, observação parti-
cipante etc.) permitem profundidade analítica e contextualização, como em 
estudos de caso sobre reformas constitucionais (Yin, 1984). Dados quantita-
tivos (surveys, índices, bases estatísticas etc.) privilegiam a generalização e a 
identificação de padrões, como análises do impacto do PIB em eleições (King; 
Keohane; Verba, 1994). Os métodos mistos, por sua vez, combinam as duas 
abordagens para compensar limitações, como na triangulação entre surveys 
e grupos focais para estudar corrupção (Creswell; Plano Clark, 2017). A sele-
ção metodológica reflete, pois, a natureza do fenômeno estudado, bem como 
a busca por complementaridade analítica.

d) Estratégia causal ou abordagem analítica
Como testar se “A” causa “B”?
Essa questão norteadora exige o desenvolvimento de uma estratégia 

analítica transparente. Por isso, nesta etapa, planeja-se como realizar inferên-
cias descritivas e/ou testar inferências causais a partir dos dados obtidos ou das 
observações selecionadas. Assim como nas demais fases, a teoria é fundamen-
tal, visto que a interpretação e a busca de sentido nos dados dependem do pes-
quisador que as realiza à luz das teorias acionadas (Gil, 2008; King; Keohane; 
Verba, 1994; Paranhos et al., 2012).

Após a coleta, a primeira etapa da análise é organizar, minerar e siste-
matizar os dados. Em pesquisas quantitativas, é comum o uso de programas 
que realizam operações estatísticas, elaboram análises descritivas, demonstram 
correlações entre variáveis e evidenciam possíveis relações causais. Isso permi-
te que o pesquisador, com base na teoria, analise os dados, teste suas hipóteses 
e tire as conclusões pertinentes (Kellstedt; Whitten, 2015; Leite; Rocha, 2019).

Em pesquisas qualitativas, o pesquisador deve: simplificar e organizar 
os dados para viabilizar a análise sistemática; observar as diferenças e cone-
xões entre eles; identificar regularidades, tendências e explicações; e buscar 
ou elaborar significados. Atualmente, diversos softwares especializados em 
análise qualitativa auxiliam nesses processos de organização, identificação e 
construção de significados. No entanto, a atribuição final de sentido aos da-
dos permanece como responsabilidade exclusiva do pesquisador (Gil, 2008).
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Diante dessas considerações, durante a coleta de dados, o pesquisa-
dor deve buscar minimizar vieses, coletando informações sobre o maior nú-
mero possível de consequências/fatos observáveis, a fim de garantir valida-
de e confiabilidade dos dados e de controlar explicações alternativas (Collier; 
Seawright; Munck, 2010; King; Keohane; Verba, 1994). Surge, então, um con-
junto de questões: Quais vieses devem ser evitados? Como implementar o con-
trole de dados? O que significa validade e confiabilidade? Estas questões serão 
detalhadas a seguir.

e) Triangulação e interpretação
Como cruzar diferentes fontes/métodos para checar a confiabilidade dos 

resultados?
A triangulação, em sua essência, é uma estratégia de validação que con-

fronta múltiplas perspectivas sobre o mesmo fenômeno. Ela envolve a conver-
gência de pelo menos três dimensões: fontes de dados (documentos, entrevis-
tas, estatísticas), métodos (qualitativos, quantitativos, comparativos) e teorias 
(paradigmas explicativos concorrentes) (Denzin, 1978). 

Na prática, ao investigar, por exemplo, a implementação de políticas públi-
cas, um pesquisador pode cruzar dados oficiais de gastos governamentais, entre-
vistas com gestores e análise de discurso da mídia. Se esses elementos independen-
tes apontam para a mesma conclusão, a consistência interpretativa aumenta sig-
nificativamente. Contudo, a triangulação não busca estabelecer um consenso for-
çado. Seu valor reside justamente na capacidade de identificar contradições, reve-
lando nuances que os métodos isolados ocultariam. É nesse espaço dialético en-
tre convergências e divergências que a interpretação ganha profundidade, trans-
formando dados brutos em contribuições científicas fundamentadas (Flick, 2006).

Durante o processo de coleta e análise dos dados é preciso, ainda, estar 
atento a dois possíveis erros: o sistemático e o aleatório. O primeiro ocorre quan-
do não há uma adequação entre os casos observados, os indicadores e os con-
ceitos que planejamos medir, gerando um problema sério de validade na pes-
quisa. Isto é, no caso do erro sistemático, mensurarmos algo diferente do que 
realmente queremos aferir. Por exemplo, um pesquisador pretende medir o grau 
de “liberalismo democrático” em diferentes países, mas utiliza como único in-
dicador a “existência de eleições regulares”. Esse indicador ignora outros aspec-
tos cruciais como liberdade de imprensa, independência judicial e direitos civis. 
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Dessa forma, ele pode classificar como “liberais” países que realizam eleições, 
mas onde não há pleno Estado de Direito, mensurando, portanto, algo diferen-
te (e mais restrito) do conceito original. Esse é um viés sistemático. 

Já o erro aleatório transcorre quando surgem resultados inconsistentes, 
ou seja, quando as variáveis contêm um valor bastante divergente comparado 
à média de valores. Um exemplo ilustrativo na Ciência Política seria a tenta-
tiva de medir o nível de accountability vertical em um município por meio de 
entrevistas com cidadãos locais. Se, por fatores casuais, como eventos recen-
tes de corrupção amplamente noticiados na semana da pesquisa, condições 
climáticas no dia da aplicação do questionário, ou mesmo a forma de aborda-
gem dos entrevistadores, as respostas oscilarem de maneira atípica e sem dire-
ção definida, os dados coletados refletirão essa variação. Este caso, por sua vez, 
não envolve a medida da variável, mas impacta na confiabilidade da investiga-
ção. Essa imprevisibilidade caracteriza o erro aleatório (Adcock; Collier, 2001).

Similarmente, um aspecto importante da inferência é a separação dos 
componentes sistemáticos e aleatórios relativos ao fenômeno de estudo. Os fa-
tores sistemáticos são condições persistentes e suas consequências tendem a se 
repetir em alguns contextos cujos efeitos são reproduzíveis em contextos simi-
lares (ex.: sistema político, instituições estáveis, desigualdades históricas). Sua 
identificação permite isolar relações causais estáveis. Já os fatores aleatórios, 
ou não sistemáticos, possuem um caráter transitório e correspondem a even-
tos imprevisíveis (ex.: crises econômicas súbitas, escândalos políticos, desas-
tres naturais), que introduzem variação não padronizada. Estes, embora tran-
sitórios, podem mascarar ou distorcer padrões subjacentes.

Operacionalmente, essa distinção exige controle estatístico, em casos/
dados quantitativos, com a inclusão de variáveis ou efeitos fixos para capturar 
influências sistêmicas. Em casos/dados qualitativos, a triangulação contextual 
deve ser realizada por meio do rastreamento de como o fenômeno se compor-
ta em ambientes estáveis versus disruptivos. Em suma, a sensibilidade analí-
tica deve testar se os resultados se mantêm após a exclusão de outliers (even-
tos aleatórios extremos). Negligenciar essa dualidade compromete a validade 
externa da pesquisa, pois confunde os achados a mecanismos essenciais ou a 
apenas um ruído circunstancial (Adcock; Collier, 2001).



22 — Rev. Bras. Ciênc. Polít. v.45, p. 1-33, e290136, 2026

JAMILE LOURDES FERREIRA TAJRA ET AL.

f) Ética e confiabilidade
Como a pesquisa pode afetar as pessoas estudadas? Você refletiu sobre 

seus próprios vieses?
Para além dos aspectos metodológicos, a dimensão ética exige atenção 

especial. Nas Ciências Sociais, e na Ciência Política, o pesquisador precisa ter 
cautela e evitar a produção de vieses, especialmente na fase de escolha e coleta 
dos casos/dados a serem avaliados. É fundamental que haja variação nos ca-
sos observados (a variável precisa, afinal, ‘variar’) e que os elementos com po-
tencial de influência explicativa do fenômeno pesquisado não sejam omitidos. 
Um dos vieses mais comuns é o de seleção, que ocorre quando não há variação 
nos casos estudados, reduzindo a quantidade de consequências observáveis e 
de realidades possíveis de serem analisadas (Machado, 2021). 

Paralelamente, ao realizar o teste de hipóteses, a necessidade de contro-
lar por explicações alternativas é crucial para evitar o viés da variável omitida. 
Ao fazer isso, afasta-se a possibilidade de se encontrar relações espúrias ou cau-
sas ocultas dos resultados observados (Brady; Collier, 2010). Garantidos esses 
pressupostos, temos um bom caminho para a produção de resultados válidos. 
Esses cuidados com vieses e alternativas explicativas estão intrinsecamente li-
gados à busca por validação e confiabilidade. A validação da pesquisa é uma 
questão de extrema importância e está vinculada aos conceitos, aos processos 
aplicados e aos resultados obtidos, influenciando o potencial de um novo es-
tudo de trazer novas perspectivas (Jannuzzi, 2001). 

Quando relacionada aos conceitos, a validade diz respeito à conexão entre 
o conceito (abstrato) e as medidas extraídas da realidade (dados). A validade é al-
cançada quando o que se propõe medir de fato é medido. Em relação aos proces-
sos e resultados, a validade assegura que os procedimentos metodológicos são coe-
rentes com os objetivos e que os achados são consistentes e verdadeiros (De Vaus, 
2001; Ollaik; Ziller, 2012). Deste modo, uma estruturação de pesquisa que garan-
ta a validade é uma tarefa primordial em desenhos de pesquisa (De Vaus, 2001).

Complementarmente, a confiabilidade, tanto de medida quanto de pes-
quisa, deve ser um objetivo central. A confiabilidade de medida refere-se à ga-
rantia de que a aplicação repetida das mesmas medidas resultará na mesma 
interpretação (De Vaus, 2001). Já a confiabilidade de pesquisa é assegurada 
quando a aplicação dos mesmos procedimentos, sob as mesmas condições, 
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produz resultados idênticos. Essa replicabilidade é essencial para que o estu-
do possa ser testado e validado por outros pesquisadores, contribuindo para 
o progresso científico (King; Keohane; Verba, 1994).

Até este ponto, sintetizamos o conceito de desenho de pesquisa, seus 
componentes essenciais e as principais orientações metodológicas, com base 
em autores de referência da Ciência Política. Na próxima seção, discutiremos 
orientações finais que visam facilitar o processo de elaboração de projetos para 
pesquisadores iniciantes.

Considerações finais
Como apresentamos ao longo deste artigo, o desenho de pesquisa é fun-

damental para garantir a validade dos resultados investigativos. Sustentamos 
aqui que o rigor na sistematização é crucial para o progresso científico e que 
nós, como cientistas sociais, devemos manter atenção constante a esses aspec-
tos em nossa produção intelectual. A elaboração de inferências, sejam descri-
tivas ou causais, é o que distingue nosso trabalho de outras formas de conhe-
cimento. Por isso, defendemos a transparência metodológica para assegurar a 
replicabilidade e a confiança nos resultados obtidos, sem esquecer que as con-
clusões científicas são sempre provisórias e que o método é, em última instân-
cia, o cerne de nossa prática como pesquisadores.

A escolha das técnicas de pesquisa deve ser sempre guiada pela pergunta 
de pesquisa, e não por preferências pessoais ou familiaridade com métodos espe-
cíficos. Entendemos que, em função do objeto de estudo, a combinação de abor-
dagens qualitativas e quantitativas pode enriquecer a análise, permitindo apro-
veitar os pontos fortes de cada tradição. Contudo, longe de uma visão instrumen-
tal neutra, defendemos que essa combinação, quando consciente de seus próprios 
vieses, pode construir interpretações mais consistentes. Um desenho de pesquisa 
bem estruturado confere maior profundidade e abrangência no trabalho empírico.

A teoria, por sua vez, desempenha um papel central na formulação do 
problema de pesquisa e ao longo de todo o processo investigativo, demandan-
do uma articulação constante com os dados empíricos. A qualidade do estudo 
também está vinculada à seleção criteriosa de casos, à observação sistemáti-
ca, à definição precisa de variáveis e à comparação entre múltiplos contextos, 
de modo a identificar tanto padrões quanto singularidades.
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É igualmente fundamental conduzir a investigação com sensibilidade crí-
tica em relação a noções como simplificação e objetividade. Como menciona-
mos, as contribuições feministas, entre outras correntes reflexivas, alertam que 
a pretensão de neutralidade pode ser um ideal inatingível, a ocultar vieses e a 
reforçar perspectivas hegemônicas. Diante disso, torna-se imprescindível que o 
pesquisador esteja consciente das suas próprias posições de privilégios e pos-
síveis pré-conceitos, e que adote uma abordagem reflexiva das interseccionali-
dades envolvidas. Isso produz análises verdadeiramente inclusivas, que respei-
tam a diversidade de experiências e não perpetuam desigualdades estruturais.

Como apoio à compreensão e aplicação desses princípios, elaboramos 
um organograma didático, que se segue, com o objetivo de orientar pesquisa-
dores em cada etapa constitutiva do desenho de pesquisa, facilitando a tradu-
ção prática das reflexões aqui sistematizadas.

Figura 1 - Organograma: Sistematização de desenho de pesquisa

Fonte: Elaboração própria (2025).
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Em suma, para além de preferências individuais ou correntes metodo-
lógicas valorizadas por cada instituição, o domínio da elaboração de proje-
tos de pesquisa constitui uma competência fundamental na formação de no-
vos cientistas sociais. Mais do que aplicar técnicas, trata-se de desenvolver um 
pensamento metodológico estruturado, capaz de traduzir problemas de pes-
quisa em desenhos investigativos inovadores e criativos.

É com este espírito que oferecemos as reflexões compiladas, como um 
conjunto de ferramentas conceituais forjadas por pesquisadores para pesqui-
sadores. Reconhecemos os inerentes desafios da investigação científica social, 
mas reafirmamos igualmente seu potencial transformador, particularmente 
relevante em países latino-americanos, onde a abertura às possibilidades ana-
líticas que emergem de contextos plurais torna-se não apenas metodológica, 
mas epistemologicamente necessária.
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Como construir um desenho de pesquisa em Ciência Política: no-
tas para estudantes de graduação e pós-graduação

Resumo: Este artigo busca oferecer orientações para a elaboração de 
desenhos de pesquisa em Ciência Política, destinando-se prioritariamente a 
discentes de graduação e pós-graduação. Reconhecendo a complexidade mul-
ticausal inerente aos fenômenos políticos e suas particularidades teórico-con-
ceituais, destacamos a importância de procedimentos de pesquisa bem defi-
nidos sem, com isso, negligenciar a necessidade de flexibilidade diante da di-
versidade dos objetos de estudo. A estrutura do artigo se organiza em dois ei-
xos expositivos: (i) conceituações sobre o desenho de pesquisa e (ii) elemen-
tos constitutivos para sua construção, seguidos de algumas diretrizes opera-
cionais para sua elaboração, com ênfase na articulação entre teoria e empiria. 
A abordagem assume compromisso com uma formação metodológica crítica 
e reflexiva, evitando prescrições excessivamente normativas, mas preservando 
o rigor analítico. Nas considerações finais, reitera-se que o domínio da cons-
trução de desenhos de pesquisa configura-se como competência metodológi-
ca fundamental, independentemente das preferências teóricas ou técnicas vi-
gentes nas distintas instituições acadêmicas brasileiras.

Palavras-chave: desenho de pesquisa; metodologia; método; ciên-
cia política.
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